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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O então Presidente do Conselho Estadual de Educação, Conselheiro Arthur Fonseca Filho, em ofício datado de 20/08/1999, solicita que seja elaborado o pertinente Projeto Básico, tendo como objeto a avaliação institucional e análise das condições de oferta dos diferentes cursos ministrados pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMES, mantido pela Fundação Educacional do Município de Assis.

Para a avaliação institucional foram indicados os especialistas Profª Helenir Suano e Prof. Antonio Carlos do Patrocínio que emitiram parecer circunstanciado de sua visita à Instituição, Parecer este datado de 20/11/99. À vista do processo e do Parecer dos especialistas, a Profª Bernardete Angelina Gatti, da CES, emitiu Parecer, em 15/02/2000, aprovado na Câmara em 23/02/2000, e no Pleno, em 01/03/2000, no qual as considerações e sugestões dos especialistas foram acatadas. O conjunto de sugestões apontadas foi destacado como devendo ser considerado, quando da próxima avaliação e das autorizações e reconhecimentos dos cursos da instituição.

Em ofício de 16/05/2000, os então presidentes do Conselho Estadual de Educação e da Câmara de Ensino Superior, Conselheiro Arthur Fonseca Filho e Conselheira  Bernardete Angelina Gatti solicitaram ao IMES a atualização de portfolio elaborado quando da avaliação institucional, realizada em 1999, de modo que o mesmo fosse devidamente analisado e avaliado por Comissão de Especialistas, que também deveriam realizar visita à instituição. 

A Comissão foi constituída pelos professores Drs. Antonio Carlos do Patrocínio e João Pedro da Fonseca (aprovada em Sessão Plenária do Conselho de 25 de abril de 2001), que visitou a Instituição nos dias 08 e 09 de novembro de 2001 e emitiu Parecer apontando aspectos positivos e negativos evidenciados na visita e nos documentos avaliados.

1.2 APRECIAÇÃO

A análise do processo, realizada pelos especialistas, traz considerações a serem destacadas.

O IMESA oferece atualmente 09 cursos, sendo cinco autorizados a funcionar e quatro já reconhecidos. São eles: 1 – Tecnologia em Processamento de Dados, autorizado a funcionar pelo Decreto Federal nº 96.576, de 24.08.88 e reconhecido pela Portaria Ministerial nº 1460/92, de 05.10.92, publicada no DOU de 06.10.92; 2 – Comunicação Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda, autorizado a funcionar pela Portaria Ministerial nº 360, de 22.04.96 e reconhecido pela Portaria GP/CEE nº 84/00, de 06.12.2000, publicada no DOE de 07.12.2000, com validade de três anos; 3 – Secretariado com ênfase na Automação de Escritório, autorizado a funcionar pela Portaria Ministerial nº 691/96, de 03.07.96 e reconhecido pela Portaria GP/CEE nº 69/00, de 16.11.2000, publicada no DOE de 17.11.2000, com validade de três anos; 4 – Licenciatura Plena em Matemática, autorizado a funcionar pela Portaria GP/CEE nº 34/97, de 15.12.97 e reconhecido como Curso de Ciências, com Habilitação em Matemática, pela Portaria Ministerial nº 1.459/92, de 05.10.92, publicado no DOU de 06.10.92; 5 – Bacharelado em Direito, autorizado a funcionar pela Portaria CEE/GP nº 10/99 de 12.04.99, publicada no DOE de 16.04.99; 6 – Curso de Química nas modalidades Licenciatura Plena em Química e Bacharelado em Química Industrial, autorizado a funcionar pela Portaria CEE/GP 105/98, publicada no DOE de 11.12.1998; 7 – Curso de Administração com ênfase em Comércio Exterior, autorizado a funcionar pela Portaria CEE GP nº 41/98, de 14.04.98, publicada no DOE de 15.04.1998; 8 – Comunicação Social, com Habilitação em Jornalismo, autorizado a funcionar pela Portaria CEE nº 98/98, de 16.11.98, publicada no DOE de 17.11.1998; 9 – Bacharelado em Ciência da Computação, autorizado a funcionar pela Portaria CEE nº 66/98, de 22.07.98, publicada no DOE de 23.07.98

I. CURSOS 

O IMESA informa que são 1.413 alunos matriculados e que os mesmos estão assim distribuídos pelos Cursos:

1 - Curso Superior de Processamento de Dados – 218

2 - Comunicação Social, com Habilitação em Publicidade e Propaganda – 160

3 - Comunicação Social, com Habilitação em Jornalismo - 69

4 - Secretariado, com ênfase em Automação de Escritório – 53

5 - Licenciatura Plena em Matemática – 65

6 - Administração, com ênfase em Comércio Exterior – 176

7 - Bacharelado em Ciência da Computação – 202

8 - Química Industrial – 118

9 – Bacharel em Direito – 352

II. CORPO DOCENTE

O Corpo Docente atual do IMESA é constituído de 96 professores. Desses professores, 11 são doutores, 24 mestres, 09  doutorandos e 25 mestrandos. Estes dados indicam que o corpo docente é adequadamente qualificado, sendo que apenas 13 docentes possuem somente a graduação. 

De modo geral, a formação e a qualificação dos docentes é adequada à natureza dos cursos e das disciplinas que tais docentes ministram. Existe um esforço da IES e dos docentes visando ao aprimoramento da qualificação dos mesmos. Basta observar o número de docentes atuais envolvidos em cursos de pós-graduação, com apoio da Instituição. Assim que este grupo de docentes concluir seus cursos – e espera-se que isto ocorra em pouco tempo para a maioria deles – a Instituição terá um quadro de excelente nível de qualificação. Os docentes que possuem apenas a graduação, que são somente 13, estão sendo fortemente incentivados a buscar as qualificações necessárias. 

Segundo os especialistas, a participação, tanto docente quanto discente, em discussões e decisões quanto aos rumos da Instituição tem sido, entretanto, incipiente. No caso dos primeiros, uma das causas é o regime de contratação que não tem facilitado o desenvolvimento de atividades coletivas. A participação estudantil também tem sido deficiente, principalmente por se tratar de cursos predominantemente noturnos e pela falta de tradição participativa, reveladora de uma cultura de passividade e conformismo. Docentes e discentes não têm se constituído sujeitos coletivos, não tendo sabido organizarem-se para reivindicar e interferir na construção coletiva de projetos pedagógicos.

Na reunião feita pelos especialistas com os docentes e discentes, constatou–se o problema da deficiência de representatividade. Queixas com relação ao tratamento dado a estagiários em comparação com funcionários ou reclamações contra a “falta de diálogo” de um Coordenador de Curso, por exemplo, não chegam até os responsáveis pelas tomadas de decisão, havendo necessidade, portanto, de melhor fluxo de informações e de canais de comunicação entre a administração e a comunidade intra e extra-escolar.

III. PESQUISA

A Instituição tem uma Revista Científica própria, intitulada VALE Arte Ciência Cultura, cujo segundo número está para ser publicado, e que pretende divulgar as pesquisas e outras produções acadêmicas da Instituição. Entretanto, o envolvimento da grande maioria dos docentes com a pesquisa e mesmo com a iniciação científica é muito dificultado pelo sistema de contratação por hora/aula. O sistema de contratação, em vias de ser modificado, constitui o maior problema da Instituição, considerando-se os problemas que daí decorrem. Para tentar resolver não somente o problema de produção científica mas também para proporcionar um melhor relacionamento professor/aluno está sendo elaborado um “Plano de Carreira”, que está em fase de discussão com o corpo docente. Após ser aprovado pela Congregação e pelo Conselho Curador, deverá ser imediatamente implantado. 

As atividades formais de Iniciação Científica ainda são incipientes e a Instituição tem consciência da necessidade de aprimorá-las. Esta deficiência é, em parte, compensada por um bom envolvimento dos alunos em estágios, tanto no âmbito da própria Instituição quanto em empresas e outras entidades da região. Mais de 40% dos alunos gozam de algum tipo de desconto em suas mensalidades por estarem participando dos referidos estágios. Além desse aspecto financeiro-assistencial, a participação nos estágios tem sido muito positiva na formação dos alunos da maioria dos cursos. 

IV. PROJETOS PEDAGÓGICOS

“O IMESA – Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis pretende estar no centro do processo de desenvolvimento regional, a fim de fomentar o crescimento social, cultural e tecnológico da cidade de Assis”. Há uma preocupação dos responsáveis da FEMA e do IMESA com os princípios e os valores em que se fundamentam sua atuação. 

A expectativa de que os projetos pedagógicos dos cursos mantidos pelos I.E.S. sejam claramente descritos, adequados as suas finalidades e, principalmente aplicados satisfatoriamente só pode ser atendida quando os princípios e os valores estiverem claramente explicitados, com o que  há uma preocupação ao se estabelecerem os objetivos dos cursos, o perfil pretendido para os graduados e as práticas pedagógicas inovadoras.

A formação do homem, do cidadão e do profissional constitui preocupação comum a todos os cursos, sendo possível observar-se que estes estão voltados para o desenvolvimento de habilidades, atitudes e comportamentos, não se restringindo à transmissão de informações, mas manifestando interesse para a sociabilidade, sensibilidade e a ética.

No estabelecimento do currículo dos cursos, dos objetivos, das cargas horárias, dos conteúdos programáticos e bibliografias, nota-se preocupação com o tipo de homem e de sociedade que se pretende construir.

A formação de pessoas críticas e criativas parece ser uma constante quando se estabelecem os objetivos e o perfil pretendidos para os formandos pelo IMESA.

Há necessidade, entretanto, de uma atenção especial para a avaliação dos alunos, problema que foi apontado na avaliação de 1998 e parece não ter sido totalmente solucionada, já que é alto o índice de evasão, embora venha diminuindo ano a ano. As causas apontadas para esta evasão são as dificuldades financeiras dos alunos, estudantes trabalhadores, provenientes em geral de famílias sem recursos. Houve informação de que muitos alunos “evadem” para escapar da “reprovação”. A deficiência da educação básica faz com que muitos alunos cheguem às portas do ensino superior sem os pré-requisitos para uma aprendizagem significativa, encontrando dificuldades para acompanhar o ensino de Matemática, por exemplo. Sendo pequena a demanda em muitos cursos, com baixa relação candidato-vaga, o processo seletivo é apontado como pouco exigente, aprovando candidatos que não reúnem as condições necessárias para cursar o ensino superior, constituindo-se então um círculo vicioso a ser quebrado.

Nota-se um grande esforço da IES na divulgação de seus cursos, visando a aumentar a demanda e assim selecionar os melhores, para que se possa aprimorar a qualidade dos cursos. Os especialistas sugeriram que o IMESA promovesse reflexões entre seu corpo docente e discente, a respeito da avaliação da aprendizagem, analisando a situação específica da Instituição e as dificuldades apontadas na avaliação anterior.

VII. AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

A Instituição possui um projeto de auto-avaliação  que está sendo implantado e também ensaia uma tentativa de acompanhamento dos egressos de seus cursos. Trata-se de iniciativas louváveis, mas que precisam ser dinamizadas e consolidadas, pois, na visita realizada em 1999, os especialistas do CEE constataram que já estava sendo planejado o sistema de auto-avaliação, conforme consta do Parecer nº 57/2000. O Manual do Aluno contém as informações e orientações acadêmicas e logísticas necessárias à boa orientação dos alunos e ao bom funcionamento dos cursos.

VIII. CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO

A IES está efetivando um contrato com uma empresa denominada Instituto Brasileiro de Estudos e Pesquisas Sócio-Econômicas (INBRAPE), sediada no Estado do Paraná (segundo informações não confirmadas), visando o oferecimento de 04 cursos de Especialização, (Pós-Graduação Lato Sensu). Os especialistas foram informados que tais cursos estão sendo organizados atendendo à Deliberação CEE nº 09/98 e, se aprovados pelo Conselho, deveriam ser iniciados no corrente ano. 

IX. BIBLIOTECA

As instalações da biblioteca, atualmente modestas, estão sendo ampliadas e modernizadas. Foram adquiridos neste ano cerca de R$300.000,00 em livros. Continua a deficiência em relação a periódicos. A biblioteca está bem informatizada e o atendimento é satisfatório. 

X. INSTALAÇÕES

O IMESA possui um campus bem localizado, com espaço suficiente para futuras ampliações. Os prédios existentes são construídos em forma de módulos, o que permite fácil expansão da área construída. Existem projetos aprovados e recursos orçamentários destinados para novas salas de aula. Um novo prédio já está funcionando com várias e amplas salas de aula. Os laboratórios são simples e um pouco acanhados, mas, segundo informações aos especialistas, estão sendo equipados e, brevemente, poderão atender satisfatoriamente os cursos que os utilizam, especialmente o Curso de Química, que parece ser o curso mais problemático da Instituição.

XI. DESTAQUES

A análise dos documentos apresentados , a visita a Instituição e as muitas reuniões com administradores, professores e alunos  levaram os especialistas aos seguintes destaques:

ASPECTOS CONSIDERADOS POSITIVOS:

1. qualificação do Corpo Docente: apoio para educação continuada e criação da Revista VALE para publicação de trabalhos produzidos na Instituição;

2. Estrutura Curricular dos diversos cursos;

3. relacionamento administração/professores/alunos;

4. equilíbrio  financeiro da Instituição;

5. funcionamento dos Estágios Supervisionados;

6. Setor de Informática;

7. Projeto do Plano de Carreira;

8. esforço para implantar o sistema de Auto-Avaliação;

9. visão dos administradores com respeito à qualidade de ensino e aprimoramento da qualificação do corpo docente;

10. divulgação da IES, especialmente do processo seletivo, nos meios de comunicação da cidade e região.

ASPECTOS CONSIDERADOS NEGATIVOS :

1. demora na aprovação e efetivação do Plano de Carreira e conseqüente mudança na  sistemática de contratação dos Docentes. Demora na implantação do Sistema de Avaliação Institucional;

2. falta de clareza com relação à implantação do projeto de I.C.;

3. deficiência do Laboratório de Química;

4. casos isolados de dificuldade de relacionamento professor/aluno;

5. funcionamento deficiente de alguns  Centros Acadêmicos, revelando problema de representatividade e baixa participação estudantil;

6. avaliação dos alunos, não tendo sido resolvidos os altos índices de evasão, considerada uma “fuga da reprovação”. 

Os especialistas consideram que os aspectos positivos são amplamente majoritários e que a IES tem envidado esforços para diminuir os seus pontos mais fracos, sendo visível o esforço da atual administração no sentido de sanar as deficiências apontadas no Parecer CEE nº 57/2000, de 15.03.2000. Reconhecem a boa vontade da atual administração, mas indicam que melhoria na comunicação entre administração, docentes e discentes poderá trazer muito mais benefícios para a coletividade, tornando a administração ainda mais transparente e efetivamente participativa, com a implantação do que o Parecer CEE nº 57/2000 denomina uma “política de gestão coletiva”.

Os especialistas recomendam que a administração do IMESA agilize especialmente a aprovação e a implantação do Plano de Carreira e o Sistema de Avaliação Institucional, promovendo reflexão a respeito dos progressos obtidos e da demora em corrigir algumas deficiências apontadas na última avaliação. Ratificam a recomendação de que se “aprimore a sistemática de avaliação do ensino/aprendizagem, com orientação adequada aos docentes e acompanhamento dos alunos com dificuldade de aprendizagem”. 

Insistem ainda na necessidade de concretização dos propósitos do IMESA de realizar uma Auto-avaliação em que a Instituição lance um olhar crítico sobre si mesma e estabeleça um diálogo produtivo com o CEE, no sentido de estabelecer uma parceria em favor da qualidade do ensino superior. 

2. CONCLUSÃO

Avaliando–se os dados expostos pelos especialistas, fica clara a predominância de aspectos positivos na Instituição, o que me leva à aprovação desta avaliação institucional. No entanto, dada a relevância dos aspectos negativos apontados, acentua–se a necessidade de que estes itens sejam acompanhados pelo Conselho e considerados, quando dos próximos pedidos de autorização e reconhecimento de cursos e quando da próxima avaliação institucional:

1. plano de Carreira e conseqüente mudança na  sistemática de contratação dos Docentes; 

2. sistema de Avaliação Institucional e de Auto–Avaliação;

3. projeto de Iniciação Científica;

4. melhoria dos laboratórios, especialmente do de Química e Física;

5. acompanhamento dos casos de dificuldades de relacionamento professor/aluno; 

6. funcionamento adequado dos  Centros Acadêmicos;

7. aprimoramento do sistema de avaliação do processo ensino–aprendizagem. 

São Paulo, 23 de julho de 2002

a) Consª Vera Maria Nigro de Souza Placco 

                                 Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Francisco de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 31 de julho de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de agosto de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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